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COM A 
PALAVRA 
O CRESS
No mês em que come-

moramos o dia da/o 
Assistente Social, a 

Revista Via Social vem nos 
presentear trazendo o tema 
da campanha de gestão do 
triênio 2020-2023 Mulheres: 
Assistentes Sociais contra 
o trabalho explorado, toda 
forma de opressão e em 
defesa da vida!, que se des-
dobra no slogan deste 15 
de maio “Trabalhadoras do 
Brasil: somos e lutamos com 
elas.” Seu objetivo é valori-
zar a categoria profissional 
e reforçar o compromisso 
na defesa dos direitos e das 
liberdades democráticas. 

No Artigo Central, a autora 
Emilly Marques aprofunda o 
tema abordando a questão 
da mulher e o trabalho explo-
rado na conjuntura atual, em 
que é necessário trazer ao 
debate os preconceitos, as 
violências e as condições de 
trabalho a que estamos sub-
metidas, lembrando que “o 
Serviço Social tem um lado: 
o das trabalhadoras em suas 
múltiplas existências e opres-
sões”. Neste sentido, traz a 
missiva de que é necessário 
olharmos para a diversidade 
das mulheres, para fazer o 
enfrentamento às violências 
e opressões a que estamos 
sujeitas nesta conjuntura. 

Logo no início, na seção 
Mulheres em Defesa da 
Vida, as conselheiras Débora 
Ruviaro e Simone Dalbello 
nos remetem a ref let i r 
sobre “Marias” e “Amélias” 
e a questão da violência. 
Já na sequência o texto 
“Mulher, Cuidado Social e a 
Revolução” Queli Anschau, 
fala sobre o papel atribuído 
historicamente às mulheres 
e as possibilidades de uma 

revolução nos questionando: 
nascemos mulheres ou nos 
tornamos mulheres? 

Nas páginas dez e onze 
temos três falas de mulheres 
que trazem suas percepções 
quanto aos desafios impostos 
a nós Assistentes Sociais nas 
lutas anticapacitista, contra 
o racismo, contra o precon-
ceito, contra a opressão e 
discriminação. A Comissão 
de Orientação e Fiscalização 
fala sobre a regulamentação 
pelo CFESS das penalidades 
contra condutas discrimina-
tórias e/ou preconceituosas 
contra pessoas com deficiên-
cias no exercício profissional 
de Assistentes Sociais.

Mariana Franco Fuckner, 
em entrevista nos conta 
sobre sua experiência na car-
reira política. Ainda, apresen-
tamos informações referen-
tes à campanha de recadas-
tramento e a importância das/
os Assistentes Sociais man-
terem seus dados sempre 
atualizados. 

Na página 16 as Assistentes 
Sociais Flávia de Brito Souza 
e Débora Ruviaro abordam 
o Serviço Social na Rede 
Estadual de Educação Básica 
de Santa Catarina. Ao final 
apresentamos o balancete dos 
dois meses iniciais de 2022.

A gestão “Coragem e 
Democracia: A Certeza na 
Frente, a História na Mão” 
deseja que as reflexões da 
revista Via Social possam 
contribuir para o fortaleci-
mento do projeto ético polí-
tico de uma categoria profis-
sional que é composta majo-
ritariamente de mulheres... 
mulheres de luta!

Viviana Wachtel Seleme 
Presidente do CRESS/SC
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M A R I A ,  M A R I A . . .M A R I A ,  M A R I A . . . Débora Ruviaro
Simone Dalbello

Historicamente, nós mulheres, fomos 
ensinadas a sermos fortes, assim como 
entoa a conhecida canção de Milton 

Nascimento: “É preciso ter força, é preciso ter raça, 
é preciso ter gana sempre”. Da mesma forma, nos 
ensinaram que o amor tudo suporta. E que existem 
mulheres que são “de verdade”, como a Amélia 
de Mauro Lago e Ataulfo Alves. Precisamos, no 
entanto, avaliar alguns pontos dessas questões, 
prestando atenção na cultura machista veiculada 
e reproduzida continuamente, a qual acaba muitas 
vezes encorajando ações violentas na sociedade.

Durante muito tempo, o significado de violência 
limitou-se apenas às agressões físicas, as quais 
eram justificáveis e até dispostas na letra da lei. 
Nossas avós, bisavós, tataravós, sofreram muitas 
violências e aguentaram sozinhas, emudecidas. 
Não havia refúgio, não havia possibilidade de 
denúncia, não havia justificativa socialmente 
aceita para que as mulheres saíssem de casa e se 
divorciassem, por exemplo. Assim como a Maria 
da música, muitas Marias não viviam, apenas 
aguentavam. 

Isso não significa, porém, que tais situações 
tenham sido superadas por completo. Ainda existem 
muitas Marias que apenas aguentam. A violência 
é um fenômeno multifatorial, constituído cultural, 
social e historicamente. Portanto, transformar essa 
realidade apresenta-se como uma tarefa árdua 
que exigirá esforços contínuos. A Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Contra a Mulher, concluída em Belém do 
Pará no ano de 1994, define a violência contra a 
mulher como “qualquer ato ou conduta baseada 
em gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na 
esfera pública como na esfera privada” (Capítulo I, 
Artigo 1º). A Lei Maria da Penha (2006) aponta mais 
duas formas de violência: a moral e a patrimonial. 

O machismo estrutural paira sobre nossa 
sociedade e engrena a reprodução de um discurso 
social que, ainda, assim como era com nossas 
ancestrais, justifica atos hostis e culpabiliza as 
mulheres pelas violências sofridas. Apanhou: fez 
por merecer. Foi abusada sexualmente: estava 
com a roupa curta. Sofreu humilhações: não se dá 
o respeito. Vive em um relacionamento abusivo: é 
porque quer. 

Somos todas Marias. Talvez algumas sintam 
mais fortemente o impacto da violência e, outras, 
mais sutilmente. Mas somos todas expostas, 

diariamente, a várias situações que nos impelem 
a lutar e demonstrar nossa força. Enquanto 
existir uma Maria apenas aguentando, todas nós 
estaremos impedidas de viver plenamente.

Milton Nascimento, o compositor da música 
“Maria, Maria”, contou em determinada ocasião a 
origem da música: “A história da Maria quem me 
contou foi o Fernando Brant. Fiquei com isso direto 
na cabeça depois que ele descreveu a Maria que 
ele conheceu. Ela morava na beira dos trilhos, em 
Minas Gerais, criava os filhos sozinha e passava 
muita dificuldade. E mesmo com tanto sacrifício 
ela fazia de tudo pra manter os filhos na escola. 
Ela era um exemplo, uma aula mesmo, sabe? Uma 
aula de vida. E foi isso que inspirou a gente”.

Somos muito fortes, mas isso não quer dizer 
que tenhamos que aceitar e nos subordinar a tudo. 
Se você sofre violência, busque ajuda. Se você 
conhece uma mulher em situação de violência, 
denuncie. O silêncio mata e o amor não pode 
ser justificativa para a violência. O Brasil ocupa 
o quinto lugar entre os países mais violentos do 
mundo. No nosso país, a taxa de feminicídios é de 
4,8 para 100 mil mulheres. 

Em tempos de pandemia e distanciamento 
social, cabe ainda dizer que o jargão “Fique em 
casa” nem sempre foi a opção mais segura para 
as mulheres brasileiras. Vivemos em um país onde 
a cada 2 minutos é feito um registro de violência 
doméstica nas delegacias. Onde 180 mulheres 
são estupradas por dia. E que em 88,8% dos casos 
de feminicídio, o autor foi o próprio companheiro 
ou ex-companheiro (ANUÁRIO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).

Não podemos naturalizar a violência e achar 
que está tudo bem. Não! Somos todas Marias e 
precisamos lutar pelo direito de sermos humanas, 
de mantermos nossa dignidade. Somos todas 
“mulher de verdade”! 

Graças à luta de outras mulheres que resistiram 
antes de nós, hoje temos uma Bia Ferreira pra 
nos dizer que “Não precisa ser Amélia pra ser de 
verdade, cê tem a liberdade pra ser quem você 
quiser, seja preta, indígena, trans, nordestina. Não 
se nasce feminina, torna-se mulher”. Temos uma 
Pitty “Descontruindo Amélia”. Temos um grupo 
Samba Que Elas Querem dizendo “Sou mulher, 
sou dona do meu corpo e da minha vontade. Fui 
eu que descobri poder e liberdade”. 

E por fim, como diria Ana Cañas: “Respeita as 
mina!”. ▣
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15 DE MAIO
DIA DA/O ASSISTENTE SOCIAL

D I A  DA / O  A S S I S T E N T E  S O C I A L

Conjunto CFESS-CRESS lança material especial para o maio da categoria!

T rabalhadoras do Brasil: somos e lutamos com elas. Este é chamado do Conjunto 
CFESS-CRESS para celebrar o 15 de maio, Dia do/a Assistente Social, valorizando 
a categoria profissional e reforçando seu compromisso na defesa dos direitos e das 

liberdades democráticas.

O Serviço Social sempre esteve ao lado da classe trabalhadora. E na atual conjuntura, 
de ameaça às liberdades democráticas e de ataques aos direitos trabalhistas e sociais, é 
preciso destacar a contribuição da categoria de assistentes sociais, não só no atendimento 
às demandas imediatas da população usuária, mas também no diálogo e no trabalho de 
base com essas pessoas.

Por isso, o material alusivo ao maio enfatiza o protagonismo de uma categoria majorita-
riamente formada por mulheres, trabalhadoras do Brasil, reforçando também a Campanha 
de Gestão “Nós, Mulheres, Assistentes Sociais de Luta”. 

O país possui mais de 200 mil profissionais, sendo a grande maioria (90%) composta por 
mulheres em sua diversidade: negras, indígenas, brancas, quilombolas, periféricas, com 
deficiências, lésbicas, bissexuais, cis e trans, das cidades e do campo. 

Mulheres que construíram e constroem o país. Milhares atuando nas mais diversas polí-
ticas sociais, como saúde, educação, assistência social, previdência social, sociojurídico, 
no atendimento direto à população. 

Atendimento esse que contribui para evidenciar as necessidades, anseios e potenciali-
dades da população, reafirmando a defesa da sua participação nas decisões políticas que 
repercutem nos rumos de suas vidas e o compromisso da classe trabalhadora com a melho-
ria das condições de vida e a superação das desigualdades. 
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Cores vivas, Assistentes Sociais de todo o Brasil! 

A arte do Dia do/a Assistente Social resgata o verde e amarelo da bandeira do Brasil, 
para retomar o significado progressista dessas cores. Destaque das palavras Assistente 
Social em vermelho, para ressaltar a luta. As peças gráficas podem ser acessadas no site 
http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/dia-doa-assistente-social.

As fotos da peça gráfica são de Assistentes Sociais de várias regiões do país, mostrando 
a diversidade da categoria. 

No site www.cfess.org.br/DiaAS2022 cada profissional pode inserir sua própria foto na 
peça e compartilhar nas redes sociais, além de acessar mais informações sobre o dia da/o 
Assistente Social.

Foram produzidos cartazes, marcadores de página e adesivos, que podem ser retirados 
na sede do CRESS 12ª Região!

No dia 14 de maio, a Gestão “Coragem e Democracia: a Certeza na Frente, a História na 
Mão” fez a transmissão em seu site e redes sociais da live “O Serviço Social tem um lado, 
o das trabalhadoras em suas múltiplas existências e opressões”. A atividade foi mediada 
pela conselheira do CFESS Mauricleia Soares e contou com as palestrantes Assistentes 
Sociais Veronica Ferreira e Clara Saraiva, que abordaram os ataques que a categoria e 
a classe trabalhadora em geral têm sofrido nos últimos anos, em especial as mulheres, o 
impacto da pandemia e do corte de direitos na vida dessas pessoas, e as possibilidades 
de luta e resistência, numa perspectiva crítica. 

Acesse a gravação da live nas no site e redes sociais do CFESS e do CRESS 12ª Região.

http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/dia-doa-assistente-social
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Queli Anschau e Coletivo que atua no cuidado social¹

B A N D E I R A S  D E  L U TA

1 Assistente Social, Representante de Base na Comissão de Orientação e Fiscalização do CRESS 12 Região. Co-
letivo:  Maria A. de Souza Reis, Natalli Pazini Silva, Larissa Medeiros, Mariza Sander, David T. Cardoso, Sarah C. 
Farias Dantas, Débora Ruviaro, Claudio B. Vieira e Paula S. da Silva.
² FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. Trad. Coletivo Sycorax. Editora Ele-
fante, 2017.
3 GILLIGAN, Carol. Uma Voz Diferente RJ: Rosa dos Tempos, 1982.

Nascemos mulher ou nos tornamos mulher?

Ao tentar responder esta questão, começamos 
a ter pistas do porquê são mulheres as que 
mais exercem o cuidado, e, avançamos um 

passo para compreender que são os afazeres de 
cuidado, destinado quase sempre às mulheres, 
que nos colocam em vulnerabilidade na sociedade 
atual. Isso mesmo: o fardo dos afazeres do 
cuidado, que podem ser executados por qualquer 
sujeito social, foram e continuam sendo cravados 
no corpo e na subjetividade daquelas que nasce 
com vagina. Segundo Silvia Federici², foram 4 
séculos, caçando bruxas, criando piadas e jargões 
sobre o ser feminino, o ser mulher, para sintonizar 
corpos e fazeres quase que como um destino 
nato, os tais papeis sociais de gênero ou como 
é mais reconhecido: coisas de menino e coisas 
de menina.

Mas afinal, por que esses afazeres são 
subalternizados? Por que o trabalho doméstico 
e de cuidado social, além de serem destinados 
exclusivamente às mulheres, são acentuados 
como improdutivos e de menor valor? Essa é a 
segunda questão a ser respondida, mas para tal, 
é preciso desvelar algumas contradições. 

A primeira delas, é reconhecer que a vida tem 
valor social e não valor de mercado, assim como a 
terra, o ar, a água, a existência humana não pode 
ser mensurada por valores ditados pelo mercado, 
e isto, não é o mesmo que dizer sem valor.

A segunda contradição a ser apreendida é que 
esta negativa do capital fere o seu próprio modo 
de reproduzir-se, mas, ao assumir esta questão, 
teria que assumir o custo da reprodução da vida/
cuidado social, ou seja, pagar mais ao trabalhador 
e às trabalhadoras ou garantir todos os direitos 
sociais no nível do viver bem.

Percebem onde assenta-se o grande apelo 
à família? Ao instinto materno? Quem cuidará 
gratuitamente dos braços até se tornarem fortes 
para a produção? 

Agora por que o feminino/mulher? Bom, primeiro 
porque é o corpo feminino que gera a vida, isso é 

poder! Por isso que há tanta regulação em torno 
do corpo da mulher. Roupa curta? Não! Andar 
sozinha, nem pensar! Aborto, jamais!! Claro, está 
em xeque a reprodução e o cuidado social de 
novos sujeitos, mas uma reprodução sem a devida 
potência, mais com cara de fluxograma do capital, 
crescer, namorar, casar, ter família e se dar bem 
na vida, sem se perguntar às custas de quem! 

Por isso afirmamos:  subalternizar o corpo, o 
fazer e as práticas de quem nasce com vagina, 
para além do lucro, está em conter a revolução!

Gerar a vida é sim um brilho do “feminino”, 
mas cuidar da vida deveria ser um compromisso 
social. Porém, se as mulheres se desvinculassem 
do cuidado eterno, o que fariam com esse 
tempo vago? Sem dúvida, fariam a revolução, 
perspectivando que todos vivam melhor, pois 
sabem o valor da vida! 

Isso mesmo, contestariam a miséria, as 
desigualdades e as violências com mais força. 
Basta observar na história: foram elas que 
resistiram até o último em deixar suas terras, na 
acumulação primitiva do capital; foram elas as 
primeiras a saírem às ruas reivindicando pão, ato 
que desencadeou a revolução na Rússia; foram 
elas que fomentaram o Estado de Bem Estar 
Social, maior executor de cuidado social, a partir 
de coletivos de mulheres que cuidaram dos órfãos 
e da miséria das guerras. São elas que estão nas 
profissões de cuidado social defendendo direitos 
sociais de garantia de vida. 

A estratégia está clara: atolem as mulheres de 
responsabilidades, convençam-as que só elas 
podem cuidar, suguem seus cérebros e corpo, 
que desta forma, não terão tempo de defender a 
vida. Você já ouviu falar de mulheres provocando 
guerras? Você sabe de alguma história real 
onde feministas mataram alguém? Ao contrário, 
confirmou-se que, os países governados por 
mulheres, foram os primeiros a enfrentar com êxito 
a Pandemia do covid-19. Por que cuidar gera o 
que Carole Gilliagan³ (1982) nomeou de ética do 
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Conheça as Bandeiras de Luta acessando o site www.cress-sc.org.br/bandeirasdeluta.

cuidado, que em outras palavras é ética com a 
vida, mas não a vida dos meus, a vida dos nossos, 
a vida do planeta. Já pensou se todos cuidassem? 
E se a ética do cuidado se estendesse a todos os 
gêneros e aos espaços de poder e da política? 
Seria terrível, todos valorizariam a vida e não 
haveria mais guerra, fome e exploração.

 Cuidar da vida é um ato político revolucionário, 
esta é a potência dos afazeres do cuidado social, 
que deve, sobretudo, engajar outras pessoas, 
outros gêneros, uma vez que todas/os, em boa 
parte da vida, precisam de cuidado!

Chegamos à resposta da nossa pergunta 
inicial, nos tornamos mulheres! Por isso somos 

maioria mulheres no Serviços Social, porque 
atuamos nos afazeres do cuidado social, proteção 
social “destinado” às mulheres. Perceber isto, é 
reconhecer que vivemos duas vezes o contraditório 
do ser mulher, na vida privada (família) e na vida 
pública (Assistente Social) e talvez num terceiro 
momento, atendendo mulheres. 

Dito de outro modo, nos termos de como 
vêm sendo construídos os papeis sociais, com 
hierarquias sociais de gênero calcadas em 
aptidões naturais, atuar no cuidado social é 
viver tentando conciliar o inconciliável, quando 
precisamos rejeitá-lo como exclusivamente nosso. 
Aqui está a revolução! ▣

http://www.cress-sc.org.br/bandeirasdeluta
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O Conjunto  CFESS-
CRESS, nesta difícil 
conjuntura, - em meio 
ao enfrentamento da 

crise sanitária advinda da pan-
demia de covid-19², -  com o 
país sob direção de um governo 
negacionista, neoconservador e 
ultraneoliberal -, aprovou diver-
sas proposições de forma cole-
tiva e democrática, dentre elas, a 
campanha do triênio (2020-2023) 
com o mote: “Nós mulheres, 
Assistentes Sociais de luta!”³. A 
campanha tem como possibilida-
des adensar os debates sobre o 
enfrentamento à exploração do 
trabalho das mulheres na socia-
bilidade capitalista, as opres-
sões dela provenientes e reafir-
mar nosso projeto ético político 
em defesa da vida e da emanci-
pação humana. No mês de maio, 
seguiremos nesse debate, rei-
terando que “o Serviço Social 
tem um lado: o das trabalhado-
ras em suas múltiplas existên-
cias e opressões”. É inegável 
que precisamos dar um basta 
aos ataques aos direitos traba-
lhistas e sociais e às ameaças 
antidemocráticas na atual con-
juntura brasileira. 

Indicaremos nesse texto 
algumas sugestões e reflexões 

para o diálogo, considerando que 
não será possível esgotar todos 
os elementos aqui, mas como 
Assistentes Sociais é necessá-
rio compreendermos os funda-
mentos das desigualdades con-
siderando a diversidade humana 
em uma sociedade cishetero-
patriarcal, racista, capitalista e 
capacitista. Sendo assim, desde 
um enfoque histórico, desnatu-
ralizante e desomogeneizador 
das mulheres é tarefa cotidiana 
na construção do pensamento 
crítico.

Os fundamentos da nossa 
sociedade já denotam a reprodu-
ção de diversas explorações de 
nossa força de trabalho, opres-
sões, genocídios e violências, 
pois fundada em hierarquiza-
ções e desigualdades. A centra-
lidade do trabalho é fundamen-
tal para analisarmos a explora-
ção, as opressões, mas também 
as lutas e as resistências das 
mulheres. Conforme dito por 
Cinzia Arruzza4, precisamos 
superar a velha dialética das 
prioridades. Há muitas diferen-
ciações na exploração do capita-
lismo. A classe trabalhadora tem 
sexo, gênero, raça/etnia, orien-
tação sexual, mora em um deter-
minado território, acessa ou não 

determinadas políticas públicas, 
enfim, particularidades comple-
xas que compõe a totalidade da 
vida social e que nos demanda 
mediações em nossos atendi-
mentos profissionais do Serviço 
Social. 

O que consideramos traba-
lho? Ao pensarmos sobre cen-
tralidade do trabalho e o impacto 
na vida das mulheres, sejam 
elas Assistentes Sociais ou não, 
é  relevante analisar: a) explo-
ração e apropriação do traba-
lho - seja trabalho assalariado 
ou o trabalho reprodutivo, remu-
nerado ou não,  em sua divisão 
social, sexual e racial e b) a 
defesa da vida e dos direitos de 
todas as pessoas - os quais, vale 
lembrar, são colocados continu-
amente sob ataque como parte 
da própria lógica capitalista,  
situação que se agudiza ainda 
mais com o fortalecimento de um 
projeto político de morte, como 
no Brasil. 

Sobre o primeiro ponto, por-
tanto, precisamos, enquanto uma 
profissão majoritariamente com-
posta por mulheres, refletir sobre 
as incidências disso na desvalo-
rização profissional, seja relacio-
nada ao rebaixamento dos salá-
rios, aos equívocos relacionados 

M U L H E R E S :  A S S I S T E N T E S 
S O C I A I S  C O N T R A  O 
T R A B A L H O  E X P L O R A D O , 
T O D A  F O R M A  D E  O P R E S S Ã O 
E  E M  D E F E S A  D A  V I D A

Emilly Marques¹

1 Assistente Social do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Mestra em Política Social pela UFES e Especialista em 
Gênero e Sexualidade pela UERJ. Atualmente é conselheira no CFESS, compondo a Comissão de Comunicação 
e de Ética e Direitos Humanos. Militante Feminista no Fórum de Mulheres do Espírito Santo e na Articulação de 
Mulheres Brasileiras (AMB).
2 Atualmente, ultrapassamos o quantitativo de mais de 630 mil pessoas com as vidas ceifadas. O Conjunto CFESS-
-CRESS (Conselho Federal e Conselhos Regionais de Serviço Social) e a Abepss (Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social) construíram o Memorial “Nosso luto, Nossa luta”. Disponível em: CFESS - Conselho 
Federal de Serviço Social.
3 Conferir o site da Campanha: www.mulheresassistentessociais.com.br.
4 ARRUZA, Cinzia. Ligações Perigosas: casamentos e divórcios entre marxismo e feminismo. São Paulo: Usina, 
2019, p. 33.

http://CFESS - Conselho Federal de Serviço Social
http://CFESS - Conselho Federal de Serviço Social
http://www.mulheresassistentessociais.com.br
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às nossas atribuições profissio-
nais, confundidas como ajuda, 
caridade ou vocação - que 
remetem aos primórdios con-
servadores do Serviço Social;  e 
também aos impactos do traba-
lho não remunerado de reprodu-
ção social da vida que nos sobre-
carregam em jornadas intermi-
tentes e exaustivas. 

Parece que carregamos o 
mundo nas costas, em condi-
ções extremamente desiguais 
e sem parar!5 De acordo com 
o Dieese6, em boletim especial 
publicado em 08 de março de 
2022, os rendimentos das mulhe-
res continuam inferiores aos dos 
homens, mesmo sendo a escola-
ridade delas quase sempre mais 
alta. As mulheres ganharam 80% 
do recebido pelos homens e se 
detalharmos esses dados por 
raça/cor, a remuneração média 
das mulheres negras foi de R$ 
10,83 e a dos homens negros, 
de R$ 11,67. Entre as pessoas 
não negras, as mulheres rece-
beram R$ 17,13 e os homens, 
R$ 19,73. 

Dos 12 milhões de desem-
pregadas/os em nosso país, 6,5 
milhões são mulheres, segundo 
a última pesquisa do IBGE. Em 
apenas dois anos, o número de 
pessoas em situação de insegu-
rança alimentar grave saltou de 
10,3 milhões para 19,1 milhões 
de pessoas, equivalente a 9% da 
população brasileira e destacam 
que a fome tem gênero, cor e 
grau de escolaridade7.

Nós, mulheres Assistentes 
Sociais de luta, atendemos dia-
riamente mulheres que passam 
fome, estão desempregadas, 
sofrem violências, preconceitos, 
negação de direitos e também 
somos essas mulheres, impac-
tadas pela mesma sociedade 
patriarcal-racista-capitalista, 
com uma profissão que nos exige 

respostas a questões estruturais 
tão complexas.   

Assistentes Sociais, ao tra-
balharem com as expressões 
da “questão social” estão no 
“olho do furacão”.  Falamos de 
um país no qual uma mulher é 
assassinada a cada duas horas, 
sendo 66% destas mulheres 
negras, que mais mata mulheres 
trans e travestis no mundo, onde 
6 mulheres lésbicas são estu-
pradas por dia e 4,3 milhões de 
mulheres brasileiras de 16 anos 
ou mais (6,3%) foram agredidas 
fisicamente com tapas, socos ou 
chutes. A cada minuto, 8 mulhe-
res apanharam no Brasil durante 
a pandemia de coronavírus8.

Sobre o segundo ponto, 
quando falamos de defesa da 
vida, falamos do enfrentamento 
a essas violências, à fome, ao 
desemprego, à precarização 
do trabalho, falamos do neces-
sário apoio e engajamento nas 
lutas populares por direitos e 
por melhores condições de vida, 
falamos da luta por justiça repro-
dutiva, por autonomia e direitos 
sexuais e reprodutivos, falamos 
sobre condições de moradia e 
direito à cidade, falamos sobre 
creches e saneamento básico, 
dentre tantas outras questões, 
em um cenário neoconservador 
que sobrecarrega ainda mais 
as mulheres no atendimento ao 
necessário à manutenção da 
vida.

Quando falamos em um 
projeto político de morte atual-
mente em curso no nosso país, 
nos referimos ao fato de que o 
Brasil tem recorde em mortes 
maternas causadas pela covid-
19, um governo que negou a efi-
cácia e atrasou a compra das 
vacinas, desincentivou o iso-
lamento social e não garantiu 
condições de biossegurança às 
profissões que não podiam ou 

não conseguiram se isolar.  Um 
governo que desfinancia e pri-
vatiza o Sistema Universal de 
Saúde e segue com o teto dos 
investimentos sociais (PEC 
55/2016), atingindo nossa con-
quista constitucional por uma 
seguridade social ampliada. Um 
Brasil onde pessoas buscam 
comida no lixo ou ossos para 
se alimentarem, e aprova-se o 
PL 6299/2002 na Câmara dos 
Deputados em que flexibiliza 
as regras para aprovação do 
uso de venenos, beneficiando o 
agronegócio.

Nessa conjuntura, em que o 
maior cargo do poder executivo 
representa um projeto político 
atrelado a misoginia, conserva-
dorismo, preconceitos, negacio-
nismo, agravamento cotidiano da 
violência política contra várias 
mulheres de esquerda eleitas e 
contra lideranças feministas e de 
outros movimentos sociais, afir-
marmos que somos Assistentes 
Sociais em defesa da vida e 
estamos nos posicionando fron-
talmente contra esse projeto.

O desafio é histórico e estru-
tural. A feminização da pobreza, 
o racismo, a LGBTQIA+fobia, 
dentre outras, são questões 
aparentemente individuais, que 
se manifestam no miudinho 
do cotidiano, mas são ques-
tões coletivas denunciadas há 
décadas pelo movimento femi-
nista e movimentos de mulhe-
res. Necessitamos olhar para 
a diversidade das mulheres e 
desomogeneizá-las, este é um 
requisito para enfrentar todas 
essas formas de violências e 
opressões. Nisso, é necessá-
rio também, possuir uma práxis, 
conforme nos aponta Angela 
Davis, de interseccionalidade 
das lutas9. Por isso, somos 
Mulheres Assistentes Sociais 
de luta! ▣

5 A Sempre Viva Organização Feminista (SOF) organizou uma pesquisa recente, chamada “Sem parar: o trabalho e 
a vida das mulheres na pandemia” que pode ser acessada em: https://mulheresnapandemia.sof.org.br/.
6 Disponível em: https://www.dieese.org.br/boletimespecial/2022/mulher.html.
7 De acordo com o Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil 
(2021), desenvolvido pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (Rede PENSSAN). 
disponível em http://olheparaafome.com.br/.
8 Confira dados sobre violências em: https://agenciapatriciagalvao.org.br/, https://antrabrasil.org, https://forumsegu-
ranca.org.br/.
9 DAVIS, Angela. A liberdade é uma luta constante. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2018.

https://mulheresnapandemia.sof.org.br/
https://www.dieese.org.br/boletimespecial/2022/mulher.html
http://olheparaafome.com.br/
https://agenciapatriciagalvao.org.br/, https://antrabrasil.org, https://forumseguranca.org.br/
https://agenciapatriciagalvao.org.br/, https://antrabrasil.org, https://forumseguranca.org.br/
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Em 2020, o Conjunto CFESS-CRESS 
aprovou, por consenso, a realização 
da campanha de gestão para o triênio 

2020-2023 com o tema “Mulheres: Assistentes 
Sociais contra o trabalho explorado, toda forma 
de opressão e em defesa da vida!”. No contexto 
em que o tema foi debatido, se destacavam as 
condições de vida das mulheres na pandemia, 
em especial, os aspectos sociais, econômicos, 
de saúde e a violência doméstica. Um levanta-
mento preliminar aponta que 92% da categoria 
de assistentes sociais são de mulheres (cisgê-
neros, transexuais e travestis). 

A professora e referência do Serviço Social, 
Marilda Iamamoto, explica, em seu livro em par-
ceria com Raul de Carvalho, Relações Sociais 
e Serviço Social no Brasil (2008), as origens 
da profissão e sua predominância feminina. No 
texto, ela aborda características enraizadas e 

culturalmente legitimadas na sociedade como 
do “feminino”, como a idealização sobre a vo-
cação natural da mulher para as tarefas educa-
tivas e caridosas. 

Mas qual impacto disso hoje, mais de 80 
anos depois das primeiras escolas de Serviço 
Social no Brasil? O que o debate sobre o femi-
nismo tem a ver com o Serviço Social? O que 
significa ser assistente social mulher? Como 
uma profissão majoritariamente feminina lida e 
percebe as desigualdades patriarcais de gêne-
ro que afetam a população usuária do Serviço 
Social, que é em sua maioria feminina? Como 
isso impacta nas políticas sociais?

A campanha “Nós, Mulheres, Assistentes 
Sociais de Luta” tem o intuito de provocar estas 
reflexões, valorizando e defendendo o trabalho 
desta categoria, majoritariamente feminina. 

www.mulheresassistentessociais.com.br

CAMPANHA DA GESTÃO 2020-20231 0

http://www.mulheresassistentessociais.com.br
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Nossa defesa perpassa pela construção de uma sociedade que acolha a diversidade de nossos 
corpos, considerando todas as existências de ser e estar no mundo! Que pos-

samos usufruir  de  condições de trabalho em equidade de condições, res-
peitadas com dignidade em todos os espaços a serem ocupados com a 
garantia da acessibilidade, através da remoção de barreiras que obs-
taculizam nossa participação plena. Que a luta Anticapacitista, faça 
parte de nossos cotidianos, somada ao enfrentamento de todas as 
formas de opressão e discriminação.

Daiane Mantoanelli, 
Assistente Social, Mestranda em Serviço Social no Programa de 

Pós Graduação em Serviço Social - UFSC. 
Integrante do Núcleo de Estudos da Deficiência - NED UFSC. 

Integrante do Coletivo Serviço Social Anticapacitista.

“ MUL HE R E S :  A S S I S T E N T E S  S O C I A I S 
CO N T R A  O  T R A B A L H O  E X P L O R A D O , 
T O DA  F O R M A  D E  O P R E S S Ã O  E  E M 
D E F E S A  DA  V I DA ”

CAMPANHA DA GESTÃO 2020-2023

Enquanto Negra, Trans e Mulher, sou invisibilizada institucionalmente e 
colocada na “zona do não ser” (FANON, 2008), dessa forma, como lutar 

por garantias e acessos de direitos a outros sujeitos que também são 
colocados nessa mesma zona, já que “as instituições possuem uma 
função estratégica importante para a reprodução do racismo e da vio-
lência” (ALMEIDA, 2018)? É preciso muita garra e estratégia política 
para melhorar os acessos dos serviços à população, pois também 
estamos passíveis de sermos assistidas pelas mesmas políticas a 
qual dependerá do esforço coletivo da nossa categoria enquanto pro-

fissionais que buscam a transformação social através de uma equidade 
racial, social e de gênero; é necessário que a exploração do trabalho da 

nossa categoria enxergue quem somos além de perceber que, muito dessa 
exploração é devido às estigmatizações e preconceito em cima do perfil das 

profissionais em Serviço Social, estigmatizações essas que são embasadas em ideias racistas, 
machistas, transfóbicas e sexistas.

Mirê Sanchez Chagas
Estudante de Serviço Social - UFSC

Nós, Assistentes Sociais, em consonância com o projeto ético-político da profissão e primando 
pela defesa intransigente dos direitos humanos, nos posicionamos contrárias ao 
sistema de opressão que exclui e hierarquiza pessoas por conta da raça, 
do gênero e da classe.

Enquanto houver uma estrutura com mecanismos de exclusão, 
seremos resistência pela existência de parte da população que é 
subalternizada.

Não é possível pensar a realidade brasileira sem fazer uma leitura 
crítica, sem nos apropriarmos e nos aproximarmos do impacto social 
gerado, principalmente, diante das formas de opressão que acome-
tem corpos pretos, femininos e pobres.

Neste sistema que se utiliza do racismo, do sexismo e do classismo 
para proporcionar privilégios a determinados grupos e desvantagens a 
outros, será imperativo nos posicionarmos contrárias a toda forma de opres-
são e em defesa da vida!

Flávia de Brito Souza
Assistente Social, Doutoranda em Serviço Social no Programa 

de Pós Graduação em Serviço Social - UFSC
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No dia 18 de março 
deste ano, o CFESS 
aprovou em Conselho 

Pleno a Resolução CFESS 
nº 992/2022 que “Estabe-
lece normas vedando atos 
e condutas discriminatórias 
e/ou preconceituosas con-
tra pessoas com deficiên-
cia no exercício profissional 
do/a assistente social, regu-
lamentando os princípios II, 
VI e XI inscritos no Código 
de Ética Profissional. Você 
pode acessar esta Resolu-
ção no site do CFESS pelo 
endereço eletrônico www.
cfess.org.br/arquivos/resc-
fess992.pdf. 

Como aponta a ementa, 
o texto da Resolução mate-
rializa elementos do Projeto 
Ético-Político do Serviço So-
cial que dispõem sobre um 
exercício profissional livre 
de preconceito e discrimi-
nação, bem como a defesa 
dos direitos humanos e da 
ampla participação de usu-
árias/os nas políticas, com 
equidade no acesso aos ser-
viços públicos.

O texto da normativa é 
fruto de um debate interno 
do Conjunto CFESS/CRESS, 
que vem buscando uma 
articulação com a catego-
ria para apropriação da te-
mática. Nesse ínterim, foi 
constituído no ano de 2022 
o Grupo de Trabalho (GT) 
composto por representan-
tes de alguns CRESS, bem 
como assistentes sociais 
com deficiência. O objeti-
vo do GT era pensar sobre 
acessibilidade no âmbito do 

Conjunto, propondo ações 
que possibilitem a participa-
ção da categoria de forma 
ampla. 

Uma importante porta-voz 
do Serviço Social de Santa 
Catarina sobre a temática 
é a Assistente Social Daia-
ne Montoanelli, mestranda 
do Programa de Pós-Gra-
duação em Serviço Social 
na Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e in-
tegrante do Coletivo Servi-
ço Social Anticapacitista.

E qual a importância da 
normatização da questão 
para a atuação dos CRESS? 
Para além de regulamentar 
a aplicação de penalidades, 
a referida Resolução firma 
ao Serviço Social os con-
ceitos de: I) Deficiência; II) 
Pessoas com Deficiência; e 
III) Discriminação em Razão 
da Deficiência. Desta forma, 
ratifica-se as normativas vi-
gentes em território nacio-
nal sobre o assunto, bem 
como compila-se entendi-
mentos já utilizados pela 
categoria, como é o caso 
das Diretrizes para Norma-
tiva sobre Acessibilidade no 
Conjunto CFESS/CRESS. 

Na estrutura do CRESS, 
o texto de lei baliza as dis-
cussões na Comissão Per-
manente de Ética, a qual é 
uma Comissão regimental 
responsável por julgar pos-
síveis casos de infrações 
éticas cometidas por As-
sistentes Sociais. Assim, a 
Resolução fomenta a capa-
citação dos integrantes da 
instância de julgamento, 

buscando melhores enten-
dimentos para possíveis si-
tuações que chegam até o 
CRESS como denúncias. 

Numa perspectiva polí-
tica, a temática da pessoa 
com deficiência vinculada 
ao debate contra o capa-
citismo é uma bandeira de 
luta no Serviço Social. Na 
elaboração de estratégias 
para atuação com a catego-
ria, essa discussão atraves-
sa outras instâncias. Exem-
plo é a Comissão Ampliada 
de Ética, um importante 
espaço de construção de 
materiais a serem utilizados 
nas visitas de orientação 
e fiscalização junto ao de-
bate sobre o exercício pro-
fissional, o qual se dá ma-
joritariamente vinculado a 
Comissão de Orientação e 
Fiscalização.

De maneira geral, a nor-
matização sobre a temática 
se dá como um importante 
passo para o aprimoramen-
to do trabalho da/o Assis-
tente Social e a qualidade 
dos serviços prestados à so-
ciedade.

No site do CFESS, a/o As-
sistente Social pode encon-
trar diversos materiais téc-
nicos sobre este e outros 
assuntos. Assim, o CRESS 
12ª Região convida as/os 
profissionais a se apropria-
rem dos conteúdos publica-
dos e fazerem uso em seus 
espaços ocupacionais, como 
uma forma de enriquecer o 
debate e a atuação. ▣

C F E S S  R E G U L A M E N TA  P E N A L I D A D E S 
C O N T R A  C O N D U TA S  D I S C R I M I N AT Ó R I A S 
E / O U  P R E C O N C E I T U O S A S  C O N T R A 
P E S S O A S  C O M  D E F I C I Ê N C I A S  N O 
E X E R C Í C I O  P R O F I S S I O N A L  D E 
A S S I S T E N T E S  S O C I A I S

http://www.cfess.org.br/arquivos/rescfess992.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/rescfess992.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/rescfess992.pdf
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M A R I A N A  F R A N CO 
F U C K N E R
Discente de Serviço Social na Universidade 
Federal de Santa Catarina, Conselheira 
Nacional do Ministério da Família, Mulher e 
Direitos Humanos. Candidata a Deputada 
Estadual em 2018 pelo PCdoB - 1ª 
Candidatura trans reconhecida pelo TRE após 
a atualização conforme a ADI4275 do STF. 
Candidata a vereadora em 2020 pelo PCdoB.

Como foi sua inserção na política?
Mariana Franco Fuckner - Ocorreu através 
dos movimentos sociais, atuando em prol 
da população de pessoas trans e travestis 
na busca de cidadania, dos direitos sociais. 
Como pessoa trans acredito que meu corpo 
é político, realizando enfrentamentos diários 
na sociedade que coloca a minha população 
à margem da sociedade.▣
Quais as dificuldades sentidas para desenvol-
ver uma carreira política?
Mariana Franco Fuckner - Uma carreira po-
lítica necessita foco e determinação diária. 
Estar atenta com todos os acontecimentos 
diariamente pois você é cobrada sobre suas 
opiniões pessoais para construir respostas às 
dúvidas de outrem. O apoio financeiro é um 
grande dificultador, principalmente para quem 
possui jornada de trabalhos e estudos.▣
O que pensa sobre a cota partidária?
Mariana Franco Fuckner - A cota partidá-
ria para mulheres e para a população negra 
nas campanhas políticas foi um marco para o 
processo eleitoral brasileiro. Os partidos polí-
ticos se viram obrigados a reconhecer a ne-
cessidade da participação de ambas as popu-
lações nas eleições. Foi através destas que 
tivemos maior participação das mulheres nos 
processos eleitorais, e nas eleições de 2020, 
tivemos uma resposta e visibilidade maior das 
candidaturas negras. Ainda estamos distante 
daquilo que almejamos, de uma participação 
popular mais plural nas representações políti-
cas. Precisamos avançar no debate para que 

não ocorra a obrigatoriedade das mulheres 
nos processos eleitorais somente para com-
por a cota obrigatória, mas que os partidos 
acreditem na mulher, negras/os, LGBTI+.▣
Sofreu algum tipo de violência ou discrimina-
ção durante sua campanha e/ou no exercício 
das funções políticas?
Mariana Franco Fuckner - Tanto na eleição 
de 2018 como na de 2020. O clima político 
em 2018, não era favorável para os debates 
plurais, então recebi ameaças desde o direito 
à vida, perseguição e mensagens com violên-
cia sexual. Em 2020, não sofri as ameaças 
presencialmente como foram em 2018, acon-
teceram de forma online através das redes 
sociais, mas mesmo assim acabam tentan-
do enfraquecer a sua participação. Comigo 
ocorreu o contrário, quanto mais recebia es-
sas ameaças mais tinha vontade de lutar por 
aquilo que acredito e jamais me acovardar 
aqueles que são meus algozes. ▣
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ATUALIZE SEUS DADOS
É IMPORTANTE PARA VOCÊ E PARA O CRESS

CAMPANHA DE RECADASTRAMENTO

O Conselho Regional de Serviço Social 
de Santa CAtarina convida todas/os 
Assistentes Sociais de Santa Catarina 

para atualizarem seus dados junto ao Conselho.
Além dos campos para preenchimento do 

e-mail, endereço e telefone, foram adiciona-
dos campos novos para preenchimento. Agora 
é possível alterar a Raça/Cor, Identidade de 
Gênero, Nome Social e Deficiência. Com essas 
informações o CRESS/SC terá dados mais con-
cretos e mais próximos da realidade das/os pro-
fissionais do estado.

Para acessar a campanha é necessário ter 
login e senha dos Serviços On-line.

Serviços On-line
Acesse https://cress-sc.implanta.net.br/servi-

cosonline. Se ainda não tiver login e senha, crie 
no primeiro acesso. É rápido e fácil!

Na página Serviços On-line é possível emitir 
certidão de regularidade, acessar seu boleto de 
anuidade, etc. Lembrando que o Boleto da anui-
dade não é mais enviado por correspondência 
e deve ser emitido on-line.

Caso seja o primeiro acesso aos Serviços 
On-line e tenha dúvidas sobre como cadas-
trar login e senha, temos um vídeo do passo a 
passo no site http://cress-sc.org.br/2021/10/11/
seus-dados-estao-atualizado.

Caso já tenha acesso ao Serviços On-line par-
ticipe da Campanha de Recadastramento por 
meio do site https://bit.ly/3ueHidm.

Informações de contato
Seu e-mail, endereço e telefone devem estar 

sempre atualizados. É por intermédio desses 
canais de comunicação que o CRESS se 
comunica com a categoria. Sempre que mudar 
de e-mail atualize seus dados no sistema. O 
mesmo vale para seu endereço. Hoje, cerca de 
5% dos informativos enviados por correspon-
dência não chegam ao seu destino. Erros no 
preenchimento dos dados ou mesmo a alteração 
do CEP de sua rua impedem que os Correios 
entreguem corretamente as correspondên-
cias que o CRESS envia. Algumas cidades de 
Santa Catarina tiveram seus bairros mapeados 
pelos Correios, portanto aqueles CEPs gerais 
utilizados anteriormente não funcionam mais. 
Verifique se sua rua possui um CEP próprio e 
atualize junto ao CRESS/SC. Acesse o site dos 
CORREIOS (www.correios.com.br) e pesquise 
em “Busca CEP ou Endereço”.

Raça/Cor, Gênero e Deficiência
É muito importante que o CRESS/SC tenha 

essas informações para que possamos conhe-
cer, ainda mais, a categoria de Assistentes 
Socais de Santa Catarina, e assim pensar ações 
e pautas que contemplem a todas/os.

Raça/Cor ¹
O conceito de raça que é, muitas vezes, utili-

zado em uma conotação biologicista, ultrapas-
sada, conservadora e sem fundamentação cien-
tífica, deve ser compreendido hoje como uma 
construção sócio-histórica, despido de qualquer 
elaboração com bases biológicas. Raça, enten-
dida nesta perspectiva, é uma categoria com-
plexa, multifacetada e indispensável ao debate 
sobre discriminação racial e racismo. E a sua 
apropriação, sob a perspectiva da totalidade 
social, faz-se premente e necessária no âmbito 
dos estudos e reflexões acerca do racismo nas 
sociedades contemporâneas. É importante des-
tacar a importância dos movimentos sociais 
negro e antirracista nesse processo de aban-
dono da concepção biológica do termo raça e 
de sua ressignificação como uma categoria fun-
damental para análise das relações e desigual-
dades étnico-raciais.

Em um país miscigenado como o que vivemos, 
formado por uma forte e rica diversidade étni-
co-racial, pessoas com cores, culturas, sociabi-
lidades e até línguas, muitas vezes diferentes, 
podem gerar certa dificuldade ou resistência em 
relação ao registro do quesito cor nos instru-
mentos de identificação e sistemas de informa-
ção. Entretanto, essa não é uma situação nova 
na história do país. Desde o primeiro censo de 
população realizado no país em 1872, o quesito 
cor estava presente, tendo quatro opções de 
resposta: “branco”, “preto”, “pardo” e “caboclo”. 
Embora essas categorias de classificação de 
“cor” não sejam consenso e estejam sempre 
em discussão pelos órgãos oficiais e censos 
demográficos, continuam sendo necessárias 
para o registro de informação sobre a compo-
sição e perfil étnico-racial da população, bem 
como para a formulação de políticas públicas, 
sobretudo das políticas voltadas para enfrenta-
mento das desigualdades étnico-raciais. Nesse 
sentido, é fundamental que conste nos formu-
lários e documentos de registro de informação 
dos serviços públicos e de atendimento à popu-
lação o quesito “cor”, e que este seja correta-
mente preenchido (autodeclaração). As catego-
rias que devem constar, nesses instrumentos, 
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são as utilizadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE): branca, preta, 
parda, amarela e indígena.

Identidade de Gênero²
Com qual gênero você se identifica? Ou você 

não se identifica com nenhum gênero?
Frequentemente, o preconceito e a discrimi-

nação de natureza homofóbica estão basea-
dos em estereótipos sobre o que deve ser uma 
“mulher verdadeira” ou um “homem verdadeiro”. 
Isto ocorre, porque vivemos em uma ordem 
social firmada no binarismo de gênero.

O binarismo de gênero é uma ideologia consti-
tuída pela afirmação de que mulheres e homens 
são radicalmente distintos e que esta distinção 
está fundada nos corpos biológicos e que, por-
tanto, ela é imutável e inquestionável. Como 
qualquer ideologia, ela produz um ocultamento 
da realidade social, destinada a esconder das 
pessoas o modo real como as relações sociais 
são produzidas.

É importante dizer que não se nega aqui a 
ideia de que existem distinções biológicas. O 
que defendemos (a partir de muitos estudos de 
várias áreas do conhecimento, principalmente 
as ciências sociais), é que as distinções bioló-
gicas não existem em absoluto. São múltiplas 
construções sociais que dão sentido aos nossos 
corpos e ao que eles fazem.

O binarismo de gênero dá suporte ao pre-
conceito, a um critério de verdade e, com ele, 
a muitos privilégios e à desigualdade social 
própria do capitalismo, que vemos nos diferen-
tes espaços de sociabilidade. Um dos privilégios 
mais comuns sustentados pelo binarismo é o 
que goza a maior parte do que está socialmente 

associado ao masculino, em detrimento da des-
valorização da maior parte do que está asso-
ciado ao feminino.

Uma das frações da população usuária do 
Serviço Social mais afetada pelo caráter opres-
sivo do binarismo de gênero, é aquela formada 
pelas/os que se autorreconhecem como mulhe-
res transexuais, homens transexuais e as tra-
vestis, assim como aquelas pessoas que não 
se identificam com estas categorias, mas se 
recusam a ser percebidas somente como 
mulheres ou somente como homens (algumas 
destas últimas pessoas preferem ser reconhe-
cidas como não binárias).

Deficiência³
A busca por efetivar os direitos da pessoa com 

deficiência é uma das bandeiras de luta do con-
junto CFESS/CRESS. Pensar estratégias para 
eliminar as dificuldades de acesso das/os profis-
sionais com deficiência de Santa Catarina deve 
ser um compromisso de todas/os. Enquanto 
CRESS/SC, pensamos que conhecer de perto 
a categoria profissional é um passo importante 
para garantir condições de acesso a todo o con-
junto de Assistentes Sociais do estado, pen-
sando na acessibilidade necessária e gerando 
conteúdo de interesse para todas/os de forma 
inclusiva.

Participe de nossa Campanha de 
Recadastramento!

O CRESS somos todas/os nós 
Assistentes Sociais!

CRESS 12ª Região

¹ Fonte: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno03-Racismo-Site.pdf.
² Fonte: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno04-Transfobia-Site.pdf.
³ Fonte: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno07-PCD-Site.pdf.
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Abrimos um parêntese nesta edição do Via 
Social para falar sobre o Serviço Social 
na Educação, considerando as ações 

políticas desempenhadas pelas organizações 
da categoria profissional. Desde a aprovação da 
Lei Federal 13.935 em 2019, o Serviço Social e a 
Psicologia vêm se articulando em âmbito nacional 
e estadual, no empenho da mobilização política 
das/os agentes públicos para implementação da 
referida lei.

Um avanço importante no Estado de Santa 
Catarina ocorreu em dezessete de março de 
2022, quando sancionada a Lei 18.354, a 
qual dispõe sobre a prestação de serviços de 
Psicologia e de Serviço Social na rede pública 
estadual de Educação Básica. 

A aprovação da lei no Estado de Santa Catarina 
não deixa de ser resultado deste esforço coletivo 
em prol de uma educação que seja pública, laica, 
plural, antirracista, anticapacitista e de qualidade. 

Contudo, é imperativo destacar que anterior à 
promulgação desta lei, ocorreu processo histórico 
de incidência política da categoria profissional 
de Assistentes Sociais e de Psicólogas/os, 
que no ano de 2021 culminou nos movimentos 
necessários para abertura do processo seletivo 
na Secretaria de Estado da Educação de 
Santa Catarina para os respectivos cargos. 
Em fevereiro de 2022 efetivou-se a presença 
de Assistentes Sociais e Psicólogas/os com a 
contratação de sessenta e quatro profissionais de 
cada área que estão atuando no Órgão Central 
da Secretaria de Estado da Educação (SED) e 
nas Coordenadorias Regionais de Educação 
(CRE), as quais abrangem todos os municípios 
do estado. 

A presença de Assistentes Sociais na política 
de educação possui como prerrogativa a garantia 
e o acesso à educação enquanto um direito social, 
o qual deve estar acessível a todas as pessoas, 
observando a defesa intransigente dos direitos 

humanos e da justiça social. A composição de 
Assistentes Sociais nas equipes multiprofissionais 
enseja atendimento técnico integral às unidades 
escolares no processo de ensino-aprendizagem 
em toda sua complexidade, que exige cada vez 
mais atenção em uma perspectiva totalizante. 

Dentre as possibilidades de atuação das/os 
Assistentes Sociais na política de educação, 
deverá ser considerado o exercício da 
autonomia profissional com competência crítica 
e propositiva. Dessa forma, a prática profissional 
estará condizente com os referenciais técnico-
operativo, teórico-metodológico e ético-político 
da profissão, bem como com as especificidades 
da política de educação. 

Na política da educação, independente do 
espaço ou da área de atuação que se ocupe, 
tanto a Lei de  Regulamentação da Profissão 
de Assistente Social (Lei Federal 8.662/1993) 
quanto o Código de Ética Profissional do/a 
Assistente Social (Resolução CFESS 273/1993) 
não podem sair do horizonte de atuação 
no exercício quotidiano de profissionais do 
Serviço Social. É importante também salientar 
o direcionamento político e ético defendido pela 
profissão a partir de seu Projeto Ético-político 
Profissional, alinhado a um projeto de sociedade 
que visa a superação dos sistemas de opressão 
e pela emancipação humana.

Portanto, na perspectiva da garantia da oferta 
educacional de qualidade, profissionais do Serviço 
Social estão compondo equipes multiprofissionais 
na rede estadual de educação básica, atuando 
na perspectiva do atendimento integral das 
demandas apresentadas pela educação, 
considerando a complexidade requerida pelas 
referidas demandas e a abordagem coletiva a 
partir das equipes multiprofissionais.

 
Flávia de Brito Souza e 

Débora Ruviaro

SERVIÇO SOCIAL NA REDE ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA CATARINA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 01/01/2022 A 28/02/2022

DESPESAS OPERACIONAIS	             R$ 
Despesas com Pessoal                         147.502,43 
Obrigações Patronais	                              32.409,85 
Material de Consumo	                                   208,00 
Serviço de Terceiros e Encargos             26.966,69
Outros Serviços e Encargos                    16.571,73 
Diversas Despesas de Custeio                         0,00 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS                      0,00  
Contribuição Pasep	                                 1.114,11 
Despesas de Capital	                                        0,00
SUB-TOTAL	 224.772,81

RECEITA BRUTA 	                                    R$
Receita de Contribuições                       830.003,10 
Receita Patrimonial                                  27.426,60 
Receita de Serviços                                   2.285,12 
Transferências Correntes                                  0,00
Outras Receitas Correntes	         28.218,58
SUB-TOTAL  	    887.936,40

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO       663.163,59


